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Prefeitura Municipal de

ELDORADO

Estado de Mato Grosso do Sul



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0114/2021
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 023/2021
1
-
Preâmbulo
1.1
-
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, através do Núcleo de Licitações e Contratos, sito na Av. Tancredo de Almeida Neves, n° 1191, em Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, pela presente convida Vossa Senhoria a participar do presente certame licitatório, na modalidade PREGÃO (PRESENCIAL), tipo de Licitação a de "MENOR PREÇO GLOBAL", o que será processado e julgado em conformidade com os preceitos da Lei Federal n° 10.520, de 17 (dezessete) de junho de 2002, aplicado-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal n° 8.666/93, de 21/06/93 e suas posteriores alterações e o Decreto Municipal nº 029/2017 de 06 de fevereiro de 2017, sob as seguintes condições:

1.2
-
Recebimento e abertura dos envelopes ocorrerão em sessão pública a partir das 09:00 horas do dia 27 (vinte e sete) de setembro de 2.021.
1.3
-
As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante.

1.4
-
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no Paço Municipal, Sala das Licitações, localizada na Avenida Tancredo de Almeida Neves, nº 1191, na cidade de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

1.5
-
A sessão de processamento do Pregão será realizada no endereço citado, iniciando-se no dia 27/09/2021, a partir das 09:00h e será conduzida pelo Pregoeiro Oficial com o auxílio da Equipe de Apoio, designados pelo Decreto Municipal n° 099/2021.

2
-
Objeto da Licitação

         2.1
-
A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada em levantamento patrimonial, compreendendo os serviços de avaliação de bens móveis e inventário de bens patrimoniais, dentre outros serviços correlatos, necessários na plena organização do patrimônio dos bens públicos, destinada a atender as necessidades da Secretaria Municipal de Governo, da Prefeitura Municipal de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, pelo período de 180 (noventa) dias para o LOTE 1 e para o LOTE 2, conforme descrito no Anexo I – descrição dos objetos, que passa a fazer parte do presente processo. 

        2.2   -     O objeto acima mencionado é composto por 02 (dois) LOTES, conforme especificações mínimas descritas no ANEXO I.

        2.3   -      A empresa participante deverá cotar a totalidade do LOTE, e para este haverá etapas de lances.

        2.3.1  -      A licitante somente será selecionada para ir à etapa de lances se cotar o LOTE de acordo com as especificações mínimas deste Edital;

        2.4    -    Os serviços deverão atender aos padrões de qualidade reconhecidos no mercado nacional e normas brasileiras vigentes. 

2.5
-
As especificações constantes da Proposta de Preço, não poderão ser alteradas, podendo a proponente oferecer esclarecimento a Comissão Permanente de Licitação, por meio de carta, que anexará à proposta.

3
-
Das Condições de Participação

3.1
-
Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação que preencherem os requisitos e condições de credenciamento constantes deste Edital.

3.2
-
A partição do licitante no Pregão (Presencial) significará que tomou conhecimento de todas as informações que julgou necessárias, que examinou a conteúdo deste Edital e Proposta de Preço e os encontrou corretos, e que aceita, integral e irretratavelmente, os seus termos.

3.3
-
Não será permitido a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS.

4
-
DO CREDENCIAMENTO

4.1
-
Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a)
-
tratando-se de representante legal Estatuto Social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b)
-
tratando-se de procurador a procuração por instrumento público ou particular, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga.


4.2
-
As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e devido à necessidade de identificação pela Comissão Permanente de Licitação, deverão apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (modelo ANEXO IV), assinada pelo seu proprietário ou sócios e por profissional habilitado no Conselho Regional de Contabilidade.

4.2.1
-
A Declaração supracitada deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Presidente da Comissão de Licitação para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei Complementar  nº123/06.

4.2.2
-
O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedida pelo Presidente da Comissão se o interessado comprovar tal situação jurídica através da declaração supracitada. 


4.2.3
-
A responsabilidade pela comprovação de enquadramento como ”ME” e “EPP” competem às empresas licitantes, representadas por seu proprietário ou sócios e pelo contador que, inclusive, se sujeitam a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.


4.2.4
-
A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº123/06, caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo

do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no edital.


4.3
-
O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.


4.4
-
Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas um credenciado.


4.5
-
A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.

5
-
DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.1
-
A Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação de acordo com modelo estabelecido no ANEXO III ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes.
         5.2
-
Declaração da licitante, em papel timbrado da empresa, de que conhece e aceita o teor completo do edital deste Pregão Presencial, ressalvando-se o direito recursal, devidamente assinada pelo representante legal da empresa participante, conforme modelo ANEXO V, parte integrante deste edital. Deverá ser apresentada dentro do envelope 02 de habilitação.

         5.3
-
A licitante deverá apresentar declaração de que não possui em seus quadros de pessoal empregados com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99), (modelo ANEXO VI). Deverá ser apresentada dentro do envelope 02 de habilitação.
         5.4
-
Declaração da licitante, em papel timbrado de fatos supervenientes impeditivos junto a prefeitura municipal de Eldorado, devidamente assinada pelo representante legal da empresa participante, conforme modelo ANEXO VII, parte integrante deste edital. Deverá ser apresentada dentro do envelope 02 de habilitação

5.5
-
A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

5.6
-
ENVELOPE I - PROPOSTA
                  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO

                  ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

                  NOME COMPLETO DO LICITANTE

                  PREGÃO (PRESENCIAL) N° 023/2021
                  DATA DE ABERTURA: 27/09/2021 -
HORÁRIO: A PARTIR DAS 09:00h
                  (razão social e endereço da empresa se o envelope não for timbrado)

5.7
-
ENVELOPE II – HABILITAÇÃO 
                  PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO

                  ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

                  NOME COMPLETO DO LICITANTE

                  PREGÃO (PRESENCIAL) N° 023/2021
                  DATA DE ABERTURA: 27/09/2021 -
HORÁRIO: A PARTIR DAS 09:00h
                  (razão social e endereço da empresa se a envelope não for timbrado)

5.8
-
A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração.

5.9
-
Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia a autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio.

6
-
Envelope I - PROPOSTA

6.1
-
A proposta de Preço deverá ser preenchida em (01) uma via, sem emendas, rasuras ou sobrescritos, devendo ser assinada ao seu final e rubricadas as demais folhas, devendo constar:

a)
-
indicação da empresa: razão, endereço completo;

b)
-
data, assinatura e nome completo do representante legal da empresa;

c)
-
descrição do objeto da presente Licitação, marca do produto cotado, devendo estar em conformidade com as especificações do Anexo I - Proposta de Preço, parte integrante e complementar deste edital;

d)
-
Preços discriminados do serviço e preço global da proposta para a prestação dos serviços objeto desta licitação, pelo período de 180 (noventa) dias para o LOTE 1 e LOTE 2, em algarismo, devendo constar no máximo duas casas após a vírgula, expresso em moeda corrente nacional, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, incluindo, além do lucro, todas as despesas resultantes de impostos, taxas, tributos, encargos trabalhistas, frete e demais encargos, assim como todas as despesas diretas ou indiretas relacionadas com o integral fornecimento do objeto da presente licitação, incluindo conversão, implantação, treinamento e manutenção, conforme ANEXO I;

e)
-
caso seja proposto preço com mais de duas casas depois da vírgula, a mesma será desprezada.

f)
-
O prazo de validade da proposta: não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da abertura da proposta;

6.1.2
-
A Proposta que não atender as exigências deste instrumento, bem como alterar a especificação da proposta, ou que apresentar preço excessivo ou manifestamente inexeqüível com os preços de mercado, ou aquelas que ofertarem alternativas, serão desclassificadas.
7
-
DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO"

7.1
-
O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

7.1.1
-
HABILITAÇÃO JURÍDICA

a)
-
Registro comercial, no caso de empresa individual,

b)
-
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c)
-
Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem,

d)
-
Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício,

e)
-
Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

7.1.1.2
-
Os documentos relacionados nas alíneas "a" a "d" deste subitem 7.1.1 não precisarão constar no Envelope "Documentos de Habilitação", se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão.

7.1.2
-
REGULARIDADE FISCAL

a)
-
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b)
      -
Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e à Dívida Ativa da União nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 003 de 22/11/2005;

c)
      -
Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual da sede da empresa ou outra prova equivalente, na forma da lei;

d)
-
Certidão Negativa de Débito junto ao Município (sede do licitante); 

e)    
-     
Certidão de Negativa de Débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

f)
-
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011;

7.1.3
-
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a)
-
Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

b)
-
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social.

c)
-
Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social devidamente publicados na imprensa oficial, tratando-se de sociedades por ações.

7.1.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a)        -   Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação mediante apresentação de no mínimo 01 (um) atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

b)       -     O(s) atestado(s) solicitado(s) neste subitem deverá(ão) ser emitido(s) em papel timbrado da empresa ou órgão CONTRATANTE, com a identificação clara do signatário, inclusive com indicação do cargo que ocupa; 

c)       -   Não será(ão) aceito(s) Atestado(s) de Capacidade Técnica cuja empresa eminente seja componente do mesmo grupo financeiro da LICITANTE, ou seja, sua subcontratada; 

d)      -        A licitante deverá comprovar possuir em seu quadro de funcionários ou dentre os representantes legais da mesma, obrigatoriamente um Engenheiro Civil e, um Contador, devidamente registrados em seus Conselhos de Classes (CREA/CRC), como prova de habilitação para os procedimentos de avaliações e reavaliações de bens e uso do PCASP – Plano de Contas Aplicado ao Setor Público e MCASP – Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

d)     -        A comprovação mencionada na letra D deverá ser feita através de certidão de regularidade emitida pelo Conselho de Classe da circunscrição da sede da licitante.

e)   –       Certidão de Registro de inscrição da licitante junto ao CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia e, conforme o caso descrito na letra D, do CRC – Conselho Regional de Contabilidade, conforme Artigo 30, Inciso I, Lei n. 8.666/1993. 
f)    -     A não comprovação dos itens descritos na letra D, implicará para a empresa licitante na inabilitação para participação do certame. 
g)   -     Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 180 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

7.1.4
-
DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
7.1.4.1-
Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas.

8
-
Do Tratamento Favorecido, Diferenciado e Simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
8.1
-
NA HABILITAÇÃO:

8.1.1
-
A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação.

8.1.2
-
Na fase de habilitação, deverá ser apresentada e conferida toda a documentação e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.1.3
-
A declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

8.1.4
-
A não-regulamentação da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

8.2
-
NO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:

8.2.1
-
Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

8.2.1.1-
Entende-se como empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a melhor oferta válida não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8.2.2
-
A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma:

I
-
ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor;

II
-
na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no inciso I, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
8
-
DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

8.1
-
No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

8.2
-
Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo III ao Edital e, em envelopes separados a proposta de preços e os documentos de habilitação.

8.2.1
-
Iniciada a abertura do primeiro envelope de proposta, estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame.

8.3
-
A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a)
-
cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b)
-
que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes.

8.3.1 
-
No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto a exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se as correções no caso de eventuais erros, tornado-se corno corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

8.3.2
-
Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes.

8.4
-
As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances com observância dos seguintes critérios:

a)
-
seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b)
-
não havendo pelo menos 3 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes.

8.4.1
-
Para efeito de seleção será considerado o valor POR GLOBAL.
8.5
-
O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e as demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços.

8.5.1
-
A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

8.6
-
Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores a proposta de menor preço.

8.7
-
A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances.
8.8
-
Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas a ultimo preço ofertado.

8.9
-
O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

8.10
-
Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito.

8.10.1
-
A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento.

8.11
-
Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor.

8.12
-
Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a)
-
substituição e apresentação de documentos;

b)
-
verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.

8.12.1 
-
A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por melo eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.

8.12.2
-
A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada.

8.13
-
Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame.

8.14 
-
Se a oferta não for aceitável, ou se a Licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor.

9
-
DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

9.1
-
No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de três dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos na repetição.

9.2
-
A ausência de manifestação mediante e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro a Licitante vencedora e o encaminhamento do processo a autoridade competente para a homologação.

9.3
-
Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminha-lo devidamente informado a autoridade competente.

9.4
-
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará a objeto do certame a licitante vencedora e homologará o procedimento.

9.5
-
O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.6
-
A adjudicação será feita POR VALOR GLOBAL.

9.7
-
A homologação da Licitação, caso não haja pedido de recurso, poderá ser feito no mesmo dia da sessão de abertura do pregão.

10
-
CONTRATO

10.1
-
Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, equivalente conforme minuta do ANEXO IX, e da proposta aceita.

10.1.1
-
O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato.

10.1.2
-
Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato.

10.2
-
O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de 02 (dois) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal, através de fax ou correio eletrônico.

10.3
-
Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

10.4
-
O prazo de vigência do contrato a ser firmado será de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura.
10.4.1
-
A Contratante poderá optar pela prorrogação desse prazo, mediante decisão administrativa fundamentada, e de comum acordo entre as partes, por iguais e sucessivos períodos, observando o disposto no artigo 57, II, da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações

10.4.2
-
Caso ocorra a prorrogação da vigência do presente contrato o mesmo sofrerá reajuste de preços conforme o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA acumulado no período contratual.

11
-
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1
-
Os preços serão fixos e irreajustáveis, incluso todos os encargos, tributos incidentes ou que venham a incidir sobre os serviços, inclusive as obrigações trabalhistas previdenciárias.

11.2
-
Os pagamentos referentes a prestação dos serviços serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou Recibo devidamente atestadas pela autoridade competente.
       11.2.1  -  Para o LOTE 1:

Etapa 1 - 30% do valor do Serviço;

Etapa 2 - 30% do valor do Serviço; e

Etapa 3 - 40% do valor do Serviço.

         11.2.2  -  Para o LOTE 2:

Etapa 1 - 30% do valor do Serviço;

Etapa 2 – 30% do valor do Serviço; e

Etapa 3 - 40% do valor do Serviço.

11.2.3
-
Deverá ser apresentado pela licitante juntamente com cada Nota Fiscal/Fatura:

a)
Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal por meio da apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da União e débitos relativo às contribuições previdenciárias e às de terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional.

b)
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual por meio da apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa;

c) 
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal por meio da apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, relativa aos tributos fiscais, expedida pela Secretaria Municipal sede da licitante;

d)
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicílio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei.

e)
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa;

12
-
DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

12.1
-
Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 70 da Lei federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e posteriores alterações.

13
-
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIO

13.1
-
As despesas decorrentes da aquisição do objeto do Pregão (Presencial) nº 023/2021 e subsequente contrato correrão as contas das dotações:
1  PREFEITURA MUNICIPAL DE ELDORADO

03  SECRETARIA DE GOVERNO

03.01  SECRETARIA DE GOVERNO

04.122.201-2.004  GERENCIAMENTO DAS ATIVIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL

3.3.90.39.00  OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

FONTE: 100000     /     FICHA: 0015
14
-
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

14.1
-
As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre às licitantes e desde que não comprometam o interesse, a finalidade e a segurança da contratação.

14.2
-
Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.

14.2.1
-
As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata.

14.3
-
Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem.

14.4
-
Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, serão publicados no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul.

14.5
-
Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes ficarão a disposição para retirada no Paço Municipal, Sala das Licitações, após a celebração do contrato.

14.6
-
Até 2 (dois) dias úteis anteriores a data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão.

14.7
-
A petição será dirigida a autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de ate 01 (um) dia útil, anterior a data fixada para recebimento das propostas.

14.8
-
Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
          14.8.1  -    Os pedidos de esclarecimento, providências ou impugnação deverão ser apresentados por escrito, em duas vias, diretamente ao protocolo da Prefeitura Municipal de Eldorado, localizada na Avenida Tancredo Neves, nº 1191, na cidade de Eldorado, sendo que nenhuma petição será recebida recebidas por meio eletrônico (e-mail) ou por fac-símile."
14.9
-
Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro.

14.10
-
Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente a foro da Comarca de Eldorado/MS.

          14.11
-
Fazem partes integrantes deste edital:

Anexo I - Termo de Referência;

Anexo II – Planilha de Proposta de Preços;

Anexo III - Modelo Declaração de Pleno Atendimento dos requisitos de habilitação;

Anexo IV - Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
Anexo V - Modelo Declaração que conhece e aceita o teor do Edital;
Anexo VI - Modelo Declaração de não Emprego a Menor;

Anexo VII – Modelo de Declaração de Fatos Supervenientes;
Anexo VIII - Modelo de Credenciamento/Procuração;

Anexo IX – Minua do Contrato;
         Eldorado/MS, 10 de setembro de 2.021.


Daniele Prado

Diretora de Licitação e Contratos
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 023/2021

1. OBJETO 

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados em “Levantamento do Patrimônio Público”, compreendendo os serviços de avaliação de bens móveis, bens imóveis  e inventário de bens patrimoniais – LOTE 1 e LOTE 2; capacitando os servidores, diagnosticando e otimizando procedimentos e ações voltadas à área de administração Patrimonial, da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS, Estado de Mato Grosso do Sul, cuja estimativa de bens é de 11.065.495,76 móveis e de 21.571.123,62 imóveis, para isso, utilizando-se de software locado pelo Município. 

2. JUSTIFICATIVA 

A presente licitação é realizada em 02 (dois) LOTES levando-se em consideração os objetos serem recíprocos (Levantamento Patrimonial) porém com prazos devidamente distintos em virtude de suas naturezas para execução (Bens Móveis e Imóveis). Da mesma forma, sendo elaborados dois termos de contratos, sendo um para cada lote.

Além do mais, passamos a dotar a Prefeitura Municipal e seus servidores/profissionais de conhecimento e suporte técnico que viabilizem a operacionalização eficaz, segura e célere do levantamento patrimonial do município, permitindo, ainda, o mapeamento para identificação das atividades/processos desenvolvidos e cumprimento pelo Município aos requisitos legais e às instruções e recomendações emitidas por órgãos de controle interno e externo para o eficaz gerenciamento de Patrimônio da Administração Municipal. 

Da mesma forma, procuramos ter um gerenciamento eficaz dos bens do ativo permanente do Município de Eldorado/MS, com levantamento de todo o patrimônio móvel e imóvel, e suas atualizações cadastrais em sistema de informação.

O Inventário Físico Anual de Patrimônio (Bens Móveis e Imóveis) dos órgãos da Administração Pública brasileira tem previsão normativa na Lei nº 4.320/64, mais especificamente nos respectivos artigos 94, 95 e 96. A realização do Inventário Anual é uma tarefa que deve ser atentamente observada e providenciada pela Administração dentro do prazo regulamentar, implicando sua não realização sujeição do gestor público às penalidades previstas em lei. Como se sabe, devem ser objeto de análise de viabilidade de execução indireta as atividades que não guardam relação com a estratégia ou com a finalidade institucional da organização – como os serviços ora enfocados -, na forma do que preconizado pelo § 7º do art. 10 e pelo art. 96 do Decreto-lei nº 200/67. O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o inventário analítico de cada unidade administrativa e os elementos da escrituração sintética na contabilidade, da qual se extrai o seguinte fragmento, litteris:

"[...] a Administração procurará desobrigar-se da realização material de tarefas executivas, recorrendo, sempre que possível, à execução indireta, mediante contrato, desde que exista, na área, iniciativa privada suficientemente desenvolvida e capacitada a desempenhar os encargos de execução."

Diante da falta de pessoal capacitado para a realização do inventário de bens e outros serviços correlatos, faz-se necessária a presente contratação. No que se refere aos regimes de empreitada e aos critérios de adjudicação escolhidos, cabe ressaltar que tais procedimentos foram adotados observando-se a necessária obtenção da proposta mais vantajosa à Administração, bem como diante da impossibilidade de levantamento preciso o que tange ao quantitativo de bens permanentes a serem inventariados.

3. PÚBLICO ALVO 

Serão beneficiadas a Administração Pública Municipal e o interesse público geral com o aumento de eficiência dos servidores municipais em sua atuação no levantamento e planejamento Administração Patrimonial da Prefeitura Municipal de Eldorado/MS. 

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS

4.1 Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação dos serviços comuns, consoante o parágrafo 1° do art. 2°, do Decreto 5.450/2005.
5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 Em relação ao LOTE 1:

5.1.1 Os serviços de avaliação de bens móveis e inventário de bens patrimoniais, serão executados pela CONTRATADA nas unidades da CONTRATANTE, em relação a aproximadamente 11.065.495,76 (onze milhões sessenta e cinco mil quatrocentos e noventa e cinco reais e setenta e seis centavos) bens, dos órgãos da Administração Pública Municipal, do Município de Eldorado/MS, em suas respectivas localidades. Esse quantitativo é apenas estimativo e poderá sofrer variação de até 10% (dez por cento), tanto para mais quanto para menos.

5.1.2 A contratada deverá estabelecer cronograma de trabalho, que deverá ser ajustado, em função do levantamento mais detalhado de todos os fatores que possam influir no prazo de execução do objeto. O prazo de vigência da execução dos serviços será iniciado a partir do dia subsequente ao da assinatura do contratado, dispensada a necessidade da emissão de Ordem de Serviço. O prazo máximo para execução dos serviços será de 90 (noventa) dias, conforme cronograma abaixo:

	CRONOGRAMA FÍSICO



	EVENTO


	PRAZO INÍCIO
	PRAZO CONCLUSÃO

	ETAPA 1: DIAGNÓSTICO E

PLANEJAMENTO DOS

TRABALHOS
	A partir do dia subsequente à

publicação do Contrato na

Imprensa Oficial
	Até 10 (dez) dias após o

prazo de início

	ETAPA 2: TRABALHOS DE

CAMPO
	No dia posterior ao da

validação da Etapa 1
	Até 30 (trinta) dias após o

prazo de início

	ETAPA 3-A: CONCILIAÇÃO

DOS DADOS
	No dia posterior ao da

conclusão da Etapa 2
	Até 60 (sessenta) dias após o

prazo de início

	ETAPA 3-B:

DISPONIBILIZAÇÃO DA

PLANILHA DE MIGRAÇÃO

E INSERÇÃO DOS DADOS NO SISTEMA PATRIMONIAL LOCADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL
	No dia posterior ao da

conclusão da Etapa anterior
	Até 100 (cem) dias após o

prazo de início


5.2 DO LEVANTAMENTO FÍSICO, IDENTIFICAÇÃO, EMPLAQUETAMENTO E CADASTRAMENTO.

Este objeto específico aplica-se a todos os bens móveis dos órgãos públicos do Administração Municipal do Município de Eldorado/MS e sujeitos ao levantamento físico, identificação, emplaquetamento, cadastramento no banco de dados da contratante, elencados neste Termo de Referência e em seus anexos, contemplando:

I. Mapeamento e validação de todos os ambientes físicos que serão alvos de inventário dos órgãos públicos do Administração Municipal do Município de Eldorado/MS, contemplando bloco ou prédio, andar, sala, numeração, área e responsáveis.

II. Localização física “in loco”, identificação detalhada e cadastramento dos dados dos bens no banco de dados da contratante;

III. Avaliação do estado de conservação e utilização dos bens localizados, classificando-os em escala pré-definida. (novo, ótimo, bom, regular, péssimo e inservível);

IV. Emplaquetamento dos bens localizados, com plaquetas a serem fornecidas pela contratante;

V – Registro fotográfico individualizado de cada bem, ou por lote conforme critério adotado, para inserção na base de dados da Contratante;

Ao final dos trabalhos listados acima deverão estar disponíveis para cada bem levantando as seguintes informações:

• Número de Patrimônio atual: Informar o número atual afixado e cadastrado na base de dados da Contratante, sendo o número de patrimônio atribuído pela empresa nos trabalhos de levantamento físico a cada bem ou para cada lote, quando o controle adotado for por lotes;

• Descrição do Bem: Informar descrição detalhada do bem, incorporações, marca, modelo, número de série (se houver), tipo, capacidade, dimensão, motorização, equipamentos periféricos, caracterização da parte elétrica, data de fabricação, sempre que tais dados estiverem disponíveis e outras características que se fizerem necessárias;

• Localização do bem: Informar em qual unidade organizacional ou setor o bem está localizado, identificando adequadamente cada unidade organizacional ou setor previstos no mapeamento realizando anteriormente ao inventário físico;

· Registro fotográfico individualizado ou por lote;

• Responsável pelo bem: servidor responsável pelo bem, fazendo constar cargo e registro numérico de matrícula ou a indefinição dele quando não for possível apurar esta informação;

• Estado de Conservação: Informar o estado de conservação do bem apurado nos trabalhos de levantamento físico, classificando em escala (novo, ótimo, bom, regular, péssimo e inservível);

5.3. DA CONCILIAÇÃO

Após a emissão do relatório previsto no item 5.2, deverá ser realizada a conciliação dos bens levantados e devidamente identificados, observando-se se todos os locais dos órgãos públicos da administração municipal, foram visitados.

5.3.1 DA DISPONIBILIZAÇÃO DA PLANILHA DE MIGRAÇÃO E O ACOMPANHAMENTO DA MIGRAÇÃO DOS DADOS ATUALIZADOS PARA O SISTEMA DE CONTOLE DE PATRIMÔNIO

Após a conciliação dos dados e o ajuste inicial a valor justo, deverá ser inserido no sistema PATRIMONIAL locado pelo Município de Eldorado/MS, sendo responsável por qualquer problema ou erro que venha a ocorrer nos trabalhos de migração em virtude de falhas.

5.4. DAS ETAPAS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A execução dos serviços contratados será estruturada em três etapas. Quais são:

• Diagnóstico e Planejamento dos Trabalhos;

• Trabalhos de Campo;

• Conciliação dos dados, inserção dos itens.
5.4.1. ETAPA 1: DIAGNÓSTICO E PLANEJAMENTO DOS TRABALHOS

Nesta etapa, a contratada deverá, por meio de reuniões de planejamento com o Setor de Patrimônio e a Secretaria Municipal de Governo, identificar as premissas, restrições, peculiaridades, ameaças, riscos e oportunidades, bem como tomar conhecimento da legislação federal, procedimentos, normas e notas técnicas- adotados pela Contratante, bem como, se porventura houver, das emitidas internamente pela Contratante, envolvendo as partes relacionadas. Caso haja divergências de posicionamento quanto às técnicas, doutrinas, metodologias ou de outra natureza, prevalecerá o posicionamento da Administração em face da Contratada, nesta e em todas as demais atividades descritas neste instrumento. Além disso, a Contratada deverá detalhar cronograma e atividades de operacionalização e logística dos serviços em todas as localidades indicadas neste Termo de Referência, observando os prazos máximos estabelecidos e identificando os requisitos necessários à operacionalização dos serviços, bem como observando a qualidade técnica, segurança e eficiência dos serviços objeto deste instrumento.

5.4.2. PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS NA EXECUÇÃO DA ETAPA 1

Na Etapa 1, deverão ser adotados no mínimo os procedimentos a seguir, visando o adequado planejamento dos trabalhos:

a) Identificação e análise da estrutura organizacional dos órgãos da administração pública municipal do Município de Eldorado/MS;

b) Definir junto à entidade contratante o que é considerado material permanente e o que deverá ser inventariado, assim como eventuais bens e/ou materiais que não deverão ser inventariados, sem prejuízo das normas e orientações emitidas pela STN.

c) Conhecimento e análise da legislação e normas relacionadas ao patrimônio público, bem como quanto às normas internas adotadas pelo órgão contratante.

d) Definição da forma que será inserido os itens no sistema patrimonial locado pelo Município de Eldorado/MS;

e) Previsão de possíveis dificuldades na realização dos serviços descritos e propostas de soluções adequadas ao atendimento das necessidades apontadas pela Contratante;

f) Identificação e solicitação da documentação e/ou arquivos de banco de dados necessários para realização do trabalho;

g) Fornecimento por parte da Contratante, das informações relativas aos endereços das unidades dos órgãos ou entidades, bem como da relação dos setores, além da relação dos bens do controle patrimonial disponível, informações essas imprescindíveis para o início dos trabalhos de campo;

h) Definição e apresentação do cronograma detalhado das atividades previstas, conforme prioridades definidas pelo contratante e definição dos recursos necessários para cada atividade;

I) Definição e apresentação dos meios que serão utilizados para garantir a mensuração o controle e o acompanhamento dos padrões quantitativos e qualitativos dos serviços realizados pela contratada, tempestivamente;

5.5. ETAPA 2: TRABALHOS DE CAMPO

Esta etapa consiste nos serviços de campo a serem executados “in loco” por tantas equipes técnicas quantas forem necessárias para cumprimento dos serviços corretamente, eficientemente e nos prazos estabelecidos.

Nesta etapa a contratada deverá executar os seguintes serviços, visando ao atendimento do objeto da contratação, entre os demais elencados, de acordo com o planejamento proposto no item 5.4.1. aprovado pela contratante, quais sejam:

a) Localização física “in loco”, identificação detalhada e cadastramento dos dados dos bens no banco de dados da contratada, compreendendo os bens móveis permanentes existentes, incluindo todas as localidades;

b) Avaliação do estado de conservação e utilização dos bens localizados, classificando-os em escala pré-definida: (novo, ótimo, bom, regular, péssimo e inservível);

c) Emplaquetamento dos bens localizados com etiquetas utilizando tecnologia de código de barras, a serem fornecidas pela contratante e com REGISTRO FOTOGRÁFICO de cada item.

5.5.1. PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS NA EXECUÇÃO DA ETAPA 2

Na localização física e identificação dos bens deverão ser observadas suas características principais e os dados fundamentais para a perfeita identificação de cada bem, de modo a possibilitar a correta alimentação dos dados no sistema de controle de patrimônio.

O elenco de atividades necessárias nessa etapa abrange, dentre outros os seguintes aspectos:

a) O levantamento geral deverá ser realizado em todas as dependências e locais indicados no período de planejamento pela Contratante, de forma a identificar todos os bens existentes, as respectivas localizações e agentes responsáveis;

Nos casos de bens elencados abaixo, não poderá ser realizado o cadastramento e tombamento:

I. Bens de propriedades de terceiros, tais como bens alugados ou de propriedade dos servidores;

b) Descrição detalhada dos bens localizados, mediante a inserção de informações precisas, tais como: marca, modelo, nº de série, tipo, capacidade, dimensão, motorização, equipamentos periféricos, caracterização da parte elétrica, data de fabricação e outras características que se fizerem necessárias, de modo a permitir a perfeita identificação destes;

c) Emplaquetamento dos bens localizados por meio de etiqueta, fornecidas pela contratante;

d) Registro fotográfico individualizado ou por lote, conforme critério adotado;

Durante a fixação das plaquetas, os técnicos deverão ter precaução, a fim de que não provoquem defeitos estéticos, técnicos, estruturais, funcionais, entre outros, nos bens, tais como manchas, arranhões, rachaduras, rupturas, rasgões, quebra, danificação de partes frágeis, interferências magnéticas ou eletrônicas, obstrução de números de série e afins, obstrução de monitores e visores, dentre outros, sendo de responsabilidade da contratada quaisquer danos que vierem a ocorrer.

A fixação das plaquetas deverá obedecer, nesta ordem de prioridades:

1) Periférico à identificação do fabricante do objeto, ao lado superior direito;

2) Não sendo possível a fixação em local periférico à identificação do fabricante ou não havendo, optar sempre pelo canto superior direito do objeto;

3) Não sendo possível a fixação da plaqueta no canto superior direito do objeto, optar pelo local onde a superfície demonstre melhor aderência.

4) No caso de dúvidas ou ambiguidades, prevalecerá a determinação dos agentes da contratante.

Para os bens ou materiais considerados pela Contratante como objeto dos serviços contratados que, por suas características físicas, pela sua finalidade, ou pela dificuldade de acesso não puderem ser emplaquetados, deverá a Contratada atribuir número de patrimônio aos mesmos e preparar um catálogo identificando detalhadamente todos os bens que não puderam receber plaquetas. Neste catálogo deverá constar a descrição detalhada do bem e deverá ser afixada junto a sua descrição detalhada a plaqueta com o número de patrimônio atribuído a cada bem.

a) Principalmente na etapa de identificação, a Contratada deverá ter cuidados especiais aplicáveis aos bens frágeis, quebradiços e de outras características especiais, bem como com objetos artísticos, vítreos, instrumentos musicais, aparelhos eletrônicos, entre outros que requeiram cuidados e técnicas específicas, cabendo à Contratada, obviamente, os mesmos cuidados durante as demais etapas dos trabalhos objetos deste instrumento;

b) Quanto à identificação de máquinas e equipamentos médicos/hospitalares e de laboratório, deverão ser adotados cuidados especiais aplicáveis, levando em conta inclusive aspectos específicos de saúde e limpeza pertinentes, interferências magnéticas, dimensões pontiagudas ou cortantes dos meios de identificação, entre outros elementos que ensejem cuidados especiais e técnicas específicas para a etiquetação deste tipo de equipamento.

5.5.2. PRODUTOS GERADOS NA ETAPA 2: 

Ao final da etapa 2 deverão ser disponibilizados os seguintes produtos:

a) Bens emplaquetados com tecnologia de código de barras;

b) Catálogo dos bens que não puderam receber plaqueta de identificação, conforme previsto no item 5.5.1.

c) Bens devidamente identificados e cadastrados com fotos individualizadas ou por lotes conforme critério adotado, no banco de dados da Contratada;

d) Estado de conservação e utilização de cada bem localizado, classificados em escala, (novo, ótimo, bom, regular, péssimo e inservível);

e) Cumprimento de todos os requisitos elencados nesta etapa, com celeridade, eficiência, qualidade, correção e nos respectivos prazos.

5.6. ETAPA 3-A e 3-B: CONCILIAÇÃO DOS DADOS E ACOMPANHAMENTO DA MIGRAÇÃO DOS DADOS ATUALIZADOS PARA O SISTEMA DE CONTROLE DE PATRIMÔNIO

Esta etapa consiste na realização da conciliação dos dados obtidos por meio do levantamento físico em relação aos locais visitados, com análise se todos receberam a vistoria “In loco” e o acompanhamento da migração dos dados para o sistema de controle de patrimônio, abrangendo os seguintes aspectos:

a) Cadastramento/alimentação dos dados levantados em ambiente tecnológico com as tabelas de unidades administrativas, instalações, endereços, siglas, etc., visando à realização da carga dos dados no sistema de controle de patrimônio;

5.6.1. PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS NA EXECUÇÃO DA ETAPA 3-A e 3-B:

Durante a Etapa 3-A e 3-B, deverão ser adotados no mínimo os procedimentos a seguir:

a) Deverão ser emitidos relatórios com demonstração dos desvios existentes nos registros de cada unidade organizacional, em confronto com as informações obtidas no levantamento físico, indicando: bens localizados em conformidade com os registros, bens não localizados constantes dos registros, dentre outras informações;

b) Na conciliação dos dados, deverá ser adotado um controle de qualidade, de forma a identificar, para cada item físico, uma correspondência nos relatórios de controles físicos existentes nos órgãos/entidades (inventários/listagens de bens móveis), apurando-se as possíveis inconsistências;

c) Imediatamente após a validação dos dados apresentados na conciliação das informações, a Contratada deverá iniciar o procedimento de geração dos arquivos de migração.

5.6.2. PRODUTOS GERADOS NESTA ETAPA:

Ao final da Etapa 3-A e 3-B, deverão ser disponibilizados os seguintes produtos:

a) Relatórios impressos, encadernados e assinados pelo responsável técnico da empresa contratada, contendo a relação dos bens.

Portanto, deverão ser gerados ao menos os seguintes relatórios ao final dos trabalhos de levantamento:

1. Listagem de bens localizados no levantamento físico, contendo ao menos os seguintes dados:

• Número de Patrimônio atual: Informar o número atual afixado e cadastrado na base de dados da

Contratante, atribuído pela empresa nos trabalhos de levantamento físico a cada bem ou para cada lote, quando o controle adotado for por lotes;

• Descrição do Bem: Informar descrição detalhada do bem, além de dados como marca, modelo, número de série (se houver), tipo, capacidade, dimensão, motorização, equipamentos periféricos, caracterização da parte elétrica, data de fabricação, sempre que tais dados estiverem disponíveis e outras características que se fizerem necessárias;

• Localização do bem: Informar em qual unidade organizacional ou setor o bem está localizado, identificando adequadamente cada unidade organizacional ou setor previstos no mapeamento realizando anteriormente ao inventário físico;

• Valor do bem constante no relatório físico: Informar o valor constante no banco de dados de controle patrimonial previamente disponibilizado pelo órgão ou entidade para início dos trabalhos de campo;

• Estado de Conservação: informar o estado de conservação do bem apurado nos trabalhos de levantamento físico, classificando em escala (novo, ótimo, bom, regular, péssimo e inservível);

· Registro Fotográfico: Cada item do Inventário Patrimonial deverá conter um registro fotográfico individual ou por lotes conforme critério adotado, como medida extra de controle.

b) Cumprimento de todos os requisitos elencados nesta etapa, com celeridade, eficiência, qualidade, correção e nos respectivos prazos.

5.7. Em relação ao LOTE 2:

5.7.1 Os serviços de avaliação de bens imóveis e inventário de bens patrimoniais, serão executados pela CONTRATADA nas unidades da CONTRATANTE, em relação a aproximadamente 21.571.126,62 (vinte e um milhões quinhentos e setenta e um mil cento e vinte e seis reais e sessenta e dois centavos) bens, dos órgãos da Administração Pública Municipal, do Município de Eldorado/MS, em suas respectivas localidades. Esse quantitativo é apenas estimativo e poderá sofrer variação de até 10% (dez por cento), tanto para mais quanto para menos.

5.7.2 A contratada deverá estabelecer cronograma de trabalho, que deverá ser ajustado, em função do levantamento mais detalhado de todos os fatores que possam influir no prazo de execução do objeto. O prazo de vigência da execução dos serviços será iniciado a partir do dia subsequente ao da assinatura do contratado, dispensada a necessidade da emissão de Ordem de Serviço. O prazo máximo para execução dos serviços será de 90 (noventa) dias, conforme cronograma abaixo:

	CRONOGRAMA FÍSICO



	EVENTO


	PRAZO INÍCIO
	PRAZO CONCLUSÃO

	ETAPA 1: DIAGNÓSTICO E

PLANEJAMENTO DOS

TRABALHOS
	A partir do dia subsequente à

publicação do Contrato na

Imprensa Oficial
	Até 10 (dez) dias após o

prazo de início

	ETAPA 2: TRABALHOS DE

CAMPO
	No dia posterior ao da

validação da Etapa 1
	Até 40 (quarenta) dias após o

prazo de início

	ETAPA 3-A: CONCILIAÇÃO

DOS DADOS
	No dia posterior ao da

conclusão da Etapa 2
	Até 10 (dez) dias após o

prazo de início

	ETAPA 3-B:

DISPONIBILIZAÇÃO DA

PLANILHA DE MIGRAÇÃO

E INSERÇÃO DOS DADOS NO SISTEMA PATRIMONIAL LOCADO PELA PREFEITURA MUNICIPAL
	No dia posterior ao da

conclusão da Etapa anterior
	Até 30 (trinta) dias após o

prazo de início


5.8 DO LEVANTAMENTO FÍSICO, IDENTIFICAÇÃO, NÚMERAÇÃO DE CONTROLE E CADASTRAMENTO.

Este objeto específico aplica-se a todos os bens Imóveis dos órgãos públicos do Administração Municipal do Município de Eldorado/MS e sujeitos ao levantamento físico, identificação, numeração de controle, cadastramento no banco de dados da contratante, elencados neste Termo de Referência e em seus anexos, contemplando:

I. Mapeamento e validação de todos os ambientes físicos que serão alvos de inventário dos órgãos públicos do Administração Municipal do Município de Eldorado/MS, contemplando bloco ou prédio, numeração, área e responsáveis.

II. Localização física “in loco”, identificação detalhada e cadastramento dos dados dos bens no banco de dados da contratante;

III. Avaliação do estado de conservação e utilização dos bens localizados, classificando-os em escala pré-definida. (novo, ótimo, bom, regular, péssimo e inservível);
IV. Numeração de Controle dos bens localizados;

V – Registro fotográfico individualizado de cada bem, para inserção na base de dados da Contratante;

Ao final dos trabalhos listados acima deverão estar disponíveis para cada bem levantando as seguintes informações:

• Número de Patrimônio atual: Informar o número atual e cadastrado na base de dados da Contratante, sendo o número de patrimônio atribuído pela empresa nos trabalhos de levantamento físico a cada bem;

• Descrição do Bem: Informar descrição detalhada do bem;

• Localização do bem: Informar Rua, número, complemento e demais informações que se fizerem necessárias;

· Registro fotográfico individualizado;

• Responsável pelo bem: servidor responsável pelo bem, fazendo constar cargo e registro numérico de matrícula ou a indefinição dele quando não for possível apurar esta informação;

• Estado de Conservação: Informar o estado de conservação do bem apurado nos trabalhos de levantamento físico, classificando em escala (novo, ótimo, bom, regular, péssimo e inservível);

5.9. DA CONCILIAÇÃO

Após a emissão do relatório previsto no item 5.8, deverá ser realizada a conciliação dos bens levantados e devidamente identificados, observando-se se todos os locais dos órgãos públicos da administração municipal, foram visitados.

5.9.1 DA DISPONIBILIZAÇÃO DA PLANILHA DE MIGRAÇÃO E O ACOMPANHAMENTO DA MIGRAÇÃO DOS DADOS ATUALIZADOS PARA O SISTEMA DE CONTOLE DE PATRIMÔNIO

Após a conciliação dos dados e o ajuste inicial a valor justo, deverá ser inserido no sistema PATRIMONIAL locado pelo Município de Eldorado/MS, sendo responsável por qualquer problema ou erro que venha a ocorrer nos trabalhos de migração em virtude de falhas.

5.10. DAS ETAPAS DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

A execução dos serviços contratados será estruturada em três etapas. Quais são:

• Diagnóstico e Planejamento dos Trabalhos;

• Trabalhos de Campo;

• Conciliação dos dados, inserção dos itens.

5.10.1. ETAPA 1: DIAGNÓSTICO E PLANEJAMENTO DOS TRABALHOS

Nesta etapa, a contratada deverá, por meio de reuniões de planejamento com o Setor de Patrimônio e a Secretaria Municipal de Governo, identificar as premissas, restrições, peculiaridades, ameaças, riscos e oportunidades, bem como tomar conhecimento da legislação federal, procedimentos, normas e notas técnicas- adotados pela Contratante, bem como, se porventura houver, das emitidas internamente pela Contratante, envolvendo as partes relacionadas. Caso haja divergências de posicionamento quanto às técnicas, doutrinas, metodologias ou de outra natureza, prevalecerá o posicionamento da Administração em face da Contratada, nesta e em todas as demais atividades descritas neste instrumento. Além disso, a Contratada deverá detalhar cronograma e atividades de operacionalização e logística dos serviços em todas as localidades indicadas neste Termo de Referência, observando os prazos máximos estabelecidos e identificando os requisitos necessários à operacionalização dos serviços, bem como observando a qualidade técnica, segurança e eficiência dos serviços objeto deste instrumento.

5.10.2. PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS NA EXECUÇÃO DA ETAPA 1

Na Etapa 1, deverão ser adotados no mínimo os procedimentos a seguir, visando o adequado planejamento dos trabalhos:

a) Identificação e análise da estrutura organizacional dos órgãos da administração pública municipal do Município de Eldorado/MS;

b) Conhecimento e análise da legislação e normas relacionadas ao patrimônio público, bem como quanto às normas internas adotadas pelo órgão contratante.

c) Definição da forma que será inserido os itens no sistema patrimonial locado pelo Município de Eldorado/MS;

d) Previsão de possíveis dificuldades na realização dos serviços descritos e propostas de soluções adequadas ao atendimento das necessidades apontadas pela Contratante;

e) Identificação e solicitação da documentação e/ou arquivos de banco de dados necessários para realização do trabalho;

f) Fornecimento por parte da Contratante, das informações relativas aos endereços das unidades dos órgãos ou entidades, além da relação dos bens do controle patrimonial disponível, informações essas imprescindíveis para o início dos trabalhos de campo;

g) Definição e apresentação do cronograma detalhado das atividades previstas, conforme prioridades definidas pelo contratante e definição dos recursos necessários para cada atividade;

h) Definição e apresentação dos meios que serão utilizados para garantir a mensuração o controle e o acompanhamento dos padrões quantitativos e qualitativos dos serviços realizados pela contratada, tempestivamente;

5.11. ETAPA 2: TRABALHOS DE CAMPO

Esta etapa consiste nos serviços de campo a serem executados “in loco” por tantas equipes técnicas quantas forem necessárias para cumprimento dos serviços corretamente, eficientemente e nos prazos estabelecidos.

Nesta etapa a contratada deverá executar os seguintes serviços, visando ao atendimento do objeto da contratação, entre os demais elencados, de acordo com o planejamento proposto no item 5.10.1, aprovado pela contratante, quais sejam:

a) Localização física “in loco”, identificação detalhada e cadastramento dos dados dos bens no banco de dados da contratada, compreendendo os bens imóveis permanentes existentes, incluindo todas as localidades;

b) Avaliação do estado de conservação e utilização dos bens localizados, classificando-os em escala pré-definida: (novo, ótimo, bom, regular, péssimo e inservível);

c) Numeração de Controle dos bens localizados e REGISTRO FOTOGRÁFICO de cada item.

5.11.1. PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS NA EXECUÇÃO DA ETAPA 2

Na localização física e identificação dos bens deverão ser observadas suas características principais e os dados fundamentais para a perfeita identificação de cada bem, de modo a possibilitar a correta alimentação dos dados no sistema de controle de patrimônio.

O elenco de atividades necessárias nessa etapa abrange, dentre outros os seguintes aspectos:

a) O levantamento geral deverá ser realizado em todos os locais indicados no período de planejamento pela Contratante, de forma a identificar todos os bens existentes, as respectivas localizações e agentes responsáveis;

Nos casos de bens elencados abaixo, não poderá ser realizado o cadastramento e tombamento:

I. Bens de propriedades de terceiros, tais como imóveis alugados;

b) Descrição detalhada dos bens localizados, mediante a inserção de informações precisas, tais como: Rua, número, complemento, dimensão e outras características que se fizerem necessárias, de modo a permitir a perfeita identificação destes;

c) Numeração de Controle dos bens localizados;

d) Registro fotográfico individualizado;

5.11.2. PRODUTOS GERADOS NA ETAPA 2: 

Ao final da etapa 2 deverão ser disponibilizados os seguintes produtos:

a) Bens com suas numerações de controle;

b) Bens devidamente identificados e cadastrados com fotos individualizadas, no banco de dados da Contratada;

c) Estado de conservação e utilização de cada bem localizado, classificados em escala, (novo, ótimo, bom, regular, péssimo e inservível);

d) Cumprimento de todos os requisitos elencados nesta etapa, com celeridade, eficiência, qualidade, correção e nos respectivos prazos.

5.12. ETAPA 3-A e 3-B: CONCILIAÇÃO DOS DADOS E ACOMPANHAMENTO DA MIGRAÇÃO DOS DADOS ATUALIZADOS PARA O SISTEMA DE CONTROLE DE PATRIMÔNIO

Esta etapa consiste na realização da conciliação dos dados obtidos por meio do levantamento físico em relação aos locais visitados, com análise se todos receberam a vistoria “In loco” e o acompanhamento da migração dos dados para o sistema de controle de patrimônio, abrangendo os seguintes aspectos:

a) Cadastramento/alimentação dos dados levantados em ambiente tecnológico com as tabelas de unidades administrativas, instalações, endereços, siglas, etc., visando à realização da carga dos dados no sistema de controle de patrimônio;

5.12.1. PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS NA EXECUÇÃO DA ETAPA 3-A e 3-B:

Durante a Etapa 3-A e 3-B, deverão ser adotados no mínimo os procedimentos a seguir:

a) Deverão ser emitidos relatórios com demonstração dos desvios existentes nos registros de cada unidade organizacional, em confronto com as informações obtidas no levantamento físico, indicando: bens localizados em conformidade com os registros, bens não localizados constantes dos registros, dentre outras informações;

b) Na conciliação dos dados, deverá ser adotado um controle de qualidade, de forma a identificar, para cada item físico, uma correspondência nos relatórios de controles físicos existentes nos órgãos/entidades (inventários/listagens de bens imóveis), apurando-se as possíveis inconsistências;

c) Imediatamente após a validação dos dados apresentados na conciliação das informações, a Contratada deverá iniciar o procedimento de geração dos arquivos de migração.

5.12.2. PRODUTOS GERADOS NESTA ETAPA:

Ao final da Etapa 3-A e 3-B, deverão ser disponibilizados os seguintes produtos:

a) Relatórios impressos, encadernados e assinados pelo responsável técnico da empresa contratada, contendo a relação dos bens.

Portanto, deverão ser gerados ao menos os seguintes relatórios ao final dos trabalhos de levantamento:

1. Listagem de bens localizados no levantamento físico, contendo ao menos os seguintes dados:

• Número de Patrimônio atual: Informar o número atual de cadastrado na base de dados da Contratante, atribuído pela empresa nos trabalhos de levantamento físico a cada bem;

• Descrição do Bem: Informar descrição detalhada do bem, Rua, número, complemento, dimensão e outras características que se fizerem necessárias;

• Valor do bem constante no relatório físico: Informar o valor constante no banco de dados de controle patrimonial previamente disponibilizado pelo órgão ou entidade para início dos trabalhos de campo;

• Estado de Conservação: informar o estado de conservação do bem apurado nos trabalhos de levantamento físico, classificando em escala (novo, ótimo, bom, regular, péssimo e inservível);

· Registro Fotográfico: Cada item do Inventário Patrimonial deverá conter um registro fotográfico individual, como medida extra de controle.

b) Cumprimento de todos os requisitos elencados nesta etapa, com celeridade, eficiência, qualidade, correção e nos respectivos prazos.
6. 
ENCERRAMENTO E HOMOLOGAÇÃO 

A empresa CONTRATADA deverá ainda prestar orientação e apoio técnico aos integrantes do setor responsável pela administração patrimonial da CONTRATANTE para:  

I - Emissão, assinatura e resguardo dos termos de responsabilidade, e; 

II - Emissão do inventário físico atualizado anualmente. 

A empresa CONTRATADA deverá formalizar o encerramento e homologação dos serviços relativos ao LOTE 1, junto aos integrantes da Administração Patrimonial da CONTRATANTE, através de reunião e respectiva ata assinada pelas partes.

A empresa CONTRATADA deverá formalizar o encerramento e homologação dos serviços relativos ao LOTE 2, junto aos integrantes da Administração Patrimonial da CONTRATANTE, através de reunião e respectiva ata assinada pelas partes.

7. VIGÊNCIA DO CONTRATO

7.1. O prazo de vigência do Contrato para o LOTE 1 será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da publicação do Contrato na imprensa oficial do Município de Eldorado/MS, podendo ser estendido, por mútuo acordo entre as partes, mediante termo aditivo, nos termos do §1º do artigo 57, da Lei n.º 8.666, de 1993;

7.1.1. O prazo de execução dos serviços é de 180 (cento e oitenta dias) dias ou por prazo menor até a conclusão do serviço, com o devido ateste pela FISCALIZAÇÃO do Contrato, podendo ser estendido, por mutuo acordo entre as partes, mediante termo aditivo, nos termos do § 1º do artigo 57, da Lei n.º 8.666, de 1993;

7.2. O prazo de vigência do Contrato para o LOTE 2 será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da assinatura do Contrato, podendo ser estendido, por mútuo acordo entre as partes, mediante termo aditivo, nos termos do §1º do artigo 57, da Lei n.º 8.666, de 1993;

7.2.1. O prazo de execução dos serviços é de 180 (cento e oitenta) dias ou por prazo menor até a conclusão do serviço, com o devido ateste pela FISCALIZAÇÃO do Contrato, podendo ser estendido, por mutuo acordo entre as partes, mediante termo aditivo, nos termos do § 1º do artigo 57, da Lei n.º 8.666, de 1993;

7.3. Toda prorrogação de prazo contratual deve ser motivada e justificada por escrito, somente podendo operar-se caso se mostre vantajosa para a CONTRATANTE;

8. DO REAJUSTE DO PREÇO DOS SERVIÇOS

8.1. O preço ofertado será fixo e irreajustável para o LOTE 1 e para o LOTE 2.

9. DO PAGAMENTO

9.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, com o devido “atesto” pelo Setor Competente da CONTRATANTE. 

9.1.1. Sendo para o LOTE 1:

Etapa 1 - 30% do valor do Serviço;

Etapa 2 – 30% do valor do Serviço; e

Etapa 3 - 40% do valor do Serviço.

9.1.2. Para o LOTE 2:

Etapa 1 - 30% do valor do Serviço;

Etapa 2 – 30% do valor do Serviço; e

Etapa 3 - 40% do valor do Serviço.

Prefeitura Municipal de Eldorado - MS, 10 de setembro de 2021. 

Elaborado por:
Fabiana Maria Lorenci
Secretaria Municipal de Governo

ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO 
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS

REGÃO PRESENCIAL Nº 023/2021
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0114/2021
D E C L A R A Ç Ã O

A Empresa __________________________________________________, CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), Bairro_________________________, Cidade _________________________-_______, neste ato representada pelo Sr. ____________________________, portador do CPF nº _____________, DECLARA, sob penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.



............................./....., ...... de ............................ de 2021.

(a).........................................................................

Nome e número da identidade do declarante

(representante legal da empresa)
ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA

OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n° _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/____ e de CPF n° _________________ DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa esteja excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de ___.

___________________________

(Representante Legal)

___________________________

(Profissional habilitado no CRC)

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante, e deverá ser apresentada fora do envelope de documentação e proposta, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº123/06

ANEXO V

DECLARAÇÃO QUE CONHECE E ACEITA O TEOR DO EDITAL 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS

REGÃO PRESENCIAL Nº 023/2021

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0114/2021


A Empresa ________________________________________________, CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), Bairro_________________________, Cidade ________________-_______, neste ato representada pelo Sr. ______________________, portador do CPF nº _____________,  DECLARA, que conhece e aceita o inteiro teor do edital deste Pregão, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação.

Por ser expressa manifestação da verdade, firmo a presente.

  
_________________– ___, ____de _____________ de /2.021.

                                       local e data


..................................................................................


Assinatura do(a) representante da Empresa


Nome:___________________________________


CPF _______________________


RG _______________________ 

	CARIMBO CNPJ


ANEXO VI

DECLARAÇÃO EM RELAÇÃO AO TRABALHO DE MENORES

 (Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS

REGÃO PRESENCIAL Nº 023/2021

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0114/2021


A Empresa __________________________________________________, CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), Bairro_________________________, Cidade _________________________-_______, neste ato representada pelo Sr. ____________________________, portador do CPF nº _____________,  DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos e trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.


Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).


Por ser expressa manifestação da verdade, firmo a presente.

  
_________________– ___, ____de _____________ de /2.021.

                                       local e data


..................................................................................


Assinatura do(a) representante da Empresa


Nome:___________________________________


CPF _______________________


RG _______________________ 
	CARIMBO CNPJ


ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS

REGÃO PRESENCIAL Nº 023/2021

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0114/2021


A Empresa __________________________________________________, CNPJ n.º __________________, com sede na ____________________(endereço completo), Bairro_________________________, Cidade ___________________-_______, neste ato representada pelo Sr. ___________________________________, portador do CPF nº ___________,   DECLARA, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fatos que impeça a empresa de participar de licitações públicas, e compromete-se informar a qualquer tempo, sob as penas da Lei, a existência de fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação, na forma determinada no § 2º, do art. 32 da Lei Federal nº 8.666/93.


Por ser expressa manifestação da verdade, firmo a presente.

  
_________________– ___, ____de _____________ de /2.021.

                                       local e data


..................................................................................


Assinatura do(a) representante da Empresa


Nome:___________________________________


CPF _______________________


RG _______________________ 

	CARIMBO CNPJ


ANEXO VIII
MODELO DE PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO


Por este instrumento, a empresa ____________________________________, sediada em__________________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº__________________, outorga poderes a _______________________________, portador do documento de identidade nº __________________, inscrito no CPF sob o nº _________________, para representá-la no Pregão Presencial Nº 023/2021, instaurado pela Prefeitura Municipal de Eldorado/MS, podendo formular ofertas e lances de preços, desistir de recurso ou interpô-lo, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

_________________– ___, ____de _____________ de /2.021.

                                       local e data


___________________________


NOME COMPLETO


Nº DO CPF DO MANDANTE


(necessário reconhecimento de firma)

OBS: No caso de credenciamento por procuração, somente será aceita com firma reconhecida do mandante e deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, no qual sejam expressos os poderes para exercer tal poderes.

ANEXO IX
MINUTA DE CONTRATO 

LOTE 1
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, E A EMPRESA..........................................

I
-
CONTRATANTES: "PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno com sede na Av. Tancredo de Almeida Neves, 1191, inscrita no CNPJ sob o nº 03.741.675/0001-80, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa............................, CNPJ nº ...................., End..........................., denominada CONTRATADA".

II
-
REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Prefeito Municipal, Sr. Aguinaldo dos Santos, brasileiro, residente e domiciliado na Rua Mato Grosso nº 622, nesta cidade, portador do RG nº 000.624.765 SSP/MS e do CPF/MF nº 555.663.751-20, e de outro lado o Sr. ..................................... residente e domiciliado na Rua ................., n.º .......... no Bairro .................... nesta cidade, portador do RG n.º ..................................... e CPF nº  ....................................

III
-
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é firmado com base no resultado do Processo de Licitação n° 0114/2021, na modalidade Pregão (Presencial) n° 023/2021, tipo menor preço, homologada no dia ____________________, e rege-se por todas as disposições contidas naquele Edital, bem como as disposições da Lei n° 8.666/93 e da Lei nº 10.520/2002.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LEVANTAMENTO PATRIMONIAL, abaixo discriminado:

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados em “Levantamento do Patrimônio Público”, compreendendo os serviços de avaliação de bens Móveis e inventário patrimonial dos bens, da Prefeitura Municipal de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, para isso, utilizando-se de software locado pelo Município, bem como demais especificações constantes do ANEXO I do Pregão Presencial 023/2021.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 - O valor global do presente contrato é de R$ ... (...) e onerará recursos da seguinte dotação orçamentária: 
03.01.04.122.201-2.004.100000.3.3.90.39.00.000

Fonte: Tesouro Municipal
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

3.1 - Os pagamentos referentes à execução dos serviços serão efetuados da seguinte forma, conforme constante do Termo de referência:

3.1.1 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, com o devido “atesto” pelo Setor Competente da CONTRATANTE, sendo:

a) Pela Etapa 1 - 30% do valor do Serviço;

b) Pela Etapa 2 – 30% do valor do Serviço; e

c) Pela Etapa 3 - 40% do valor do Serviço.

3.2 - Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir da sua reapresentação. 

3.3 - Os pagamentos serão realizados exclusivamente através de depósito em conta financeira do fornecedor, sendo:

a) Banco ..........., Agência nº xxxx-x, Conta corrente nº xxxxx-x. 

3.4 - Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a penalidades eventualmente aplicadas.  

3.5 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

4.1 - O prazo de vigência contratual será de 180 (cento e oitenta) dias a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado conforme Artigo 57, Inciso IV da Lei 8666/93. 
CLÁUSULA QUINTA– DO REAJUSTE DE PREÇOS:  

5.1 - O preço ofertado é fixo e irreajustável.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

6.1 - Além das obrigações constantes em cláusulas próprias deste contrato, do Edital de Licitação e seus anexos, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe à CONTRATADA: 

6.2 - Prestar assistência técnica a CONTRATANTE quando solicitada, em decorrência de correções, alterações de dados necessários ao bom andamento dos serviços.  

6.3 - Todas as despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto do termo de contrato correrão exclusivamente por conta da contratada, inclusive aquelas relacionadas com apresentação, treinamento de pessoal, suporte, manutenções corretivas, além dos deslocamentos, diárias, estadias, e custo com pessoal para atendimentos técnicos “in-loco”, quando requisitado pela CONTRATANTE. 

6.4 - A Contratada se obriga a executar os serviços de acordo com as regras, prazos e quantidades estipuladas.  

6.5 - Todo e qualquer suporte e manutenção realizado pela empresa CONTRATADA, não gerará qualquer ônus para o Município de Eldorado/MS. 

6.6 - A Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre o serviço contratado.  

6.7 - A Contratada deve informar ao Setor de Patrimônio da Prefeitura do Município de Eldorado/MS, por escrito, ocorrências de servidores municipais não aptos para execução dos processos ou que executem atividades prejudiciais para o bom resultado dos mesmos. 

6.8 - As validações dos serviços implantados e em funcionamento somente terão validade após aprovação formal do Setor de Patrimônio da Prefeitura do Município de Eldorado/MS. 

6.9 - Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela Contratante, e prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela mesma.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

7.1 - Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste contrato, cabe a CONTRATANTE: 

a) observar as datas de pagamentos.  

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE 

8.1 – O presente contrato poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses: 

8.1.1 – não cumprimento das cláusulas contratuais, prazos e especificações; 

8.1.2 – lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade e inviabilidade de manter o contrato nos prazos estipulados; 

8.1.3 – Decretação de falência ou insolvência civil; 

8.1.4 – Alteração social ou modificação da finalidade de estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução deste contrato; 

8.1.5 – razões de interesse púbico, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela autoridade máxima do município e exarado no processo administrativo a que se refere este contrato. 

8.1.6 – Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovada, impeditiva da execução deste contrato. 

8.2 – A rescisão deste contrato poderá ser: 

a) unilateralmente por ato da CONTRATANTE, na ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas nos incisos I a XII do Art. 78 da Lei 8.666/93; 

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzindo-se a termo no processo de licitação, no interesse da CONTRATANTE; 

c) judicialmente, nos termos da legislação; 

d) nos demais casos previstos no edital. 

8.3- Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as consequências previstas nos artigos 77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas atualizações. 

Parágrafo Único - A Contratada reconhece, desde já, os direitos da CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA NOVA – DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 
9.1 - O atraso na execução do serviço contratado, segundo definido na solicitação de serviços expedida pela CONTRATANTE, fica a CONTRATADA sujeita à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total do item ou itens em atraso, por dia.  

9.2 - Qualquer cessão, subcontratação ou transferência feita sem autorização da Prefeitura do Município de Eldorado/MS, será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis. 

9.3 - Pela inexecução do serviço em quantidade e/ou qualidade em desacordo com o especificado, a CONTRATADA será notificada, à qual poderá apresentar defesa prévia, para efeitos de aplicação de penalidade definida no item abaixo, ou sanar as irregularidades no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser reduzido ou ampliado, segundo sua complexidade a critério da Administração. 

9.3.1 - Decorrido o prazo de defesa prévia e, sendo esta julgada improcedente, a CONTRATANTE aplicará multa diária de 1% (um por cento), do valor do(s) item(s) em desacordo enquanto persistir a irregularidade, até o prazo de 30 (trinta) dias, quando se caracterizará a inexecução total do contrato. 

9.4 - A multa aplicada a que alude o subitem 9.3.1 não impede que o órgão licitador rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no edital.  
9.5 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantido a prévia defesa – havendo improcedência da mesma, observado o disposto no parágrafo 7º, aplicar ao contrato as seguintes sanções:  
a) - Advertência; 

b) Multa de 5% (cinco por cento) pela inexecução parcial calculada sobre o valor total do contrato; 

c) - Multa de 15% (quinze por cento) pela inexecução total, calculada sobre o valor total o contrato;  

d) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, onde está será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção com base no item anterior. 

9.6 - O prazo para defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis, na hipótese de aplicação de advertência, multa e impedimento com a Administração, e de 10 (dez) dias úteis, na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

9.7 - As penalidades aqui previstas são autônomas e suas aplicações cumulativas estão previstas no artigo 87 da Lei Federal n.8.666/93 e alterações posteriores. 
9.8 - O valor das multas aplicadas será recolhido aos cofres da Prefeitura do Município de Eldorado/MS, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua confirmação mediante guia de recolhimento oficial. 
9.9 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, no prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de setembro de 2.002.  
	CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO


10.1
-
Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo deste contrato.
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO


11.1
-
Fica eleito o foro da Comarca de Eldorado/MS, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas todas e quaisquer dúvidas decorrentes da execução deste Contrato.


E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

Eldorado/MS, ..... de ............. de 2.021.
         
Aguinaldo dos Santos
...................................................

          
Prefeito Municipal
CPF n°.............................

          
Contratante
Pela Contratada

MINUTA DE CONTRATO 

LOTE 2
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, E A EMPRESA..........................................

I
-
CONTRATANTES: "PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ELDORADO/MS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno com sede na Av. Tancredo de Almeida Neves, 1191, inscrita no CNPJ sob o nº 03.741.675/0001-80, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa............................, CNPJ nº ...................., End..........................., denominada CONTRATADA".

II
-
REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Prefeito Municipal, Sr. Aguinaldo dos Santos, brasileiro, residente e domiciliado na Rua Mato Grosso nº 622, nesta cidade, portador do RG nº 000.624.765 SSP/MS e do CPF/MF nº 555.663.751-20, e de outro lado o Sr. ..................................... residente e domiciliado na Rua ................., n.º .......... no Bairro .................... nesta cidade, portador do RG n.º ..................................... e CPF nº  ....................................

III
-
FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é firmado com base no resultado do Processo de Licitação n° 0114/2021, na modalidade Pregão (Presencial) n° 023/2021, tipo menor preço, homologada no dia ____________________, e rege-se por todas as disposições contidas naquele Edital, bem como as disposições da Lei n° 8.666/93 e da Lei nº 10.520/2002.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LEVANTAMENTO PATRIMONIAL, abaixo discriminado:

Contratação de empresa para prestação de serviços técnicos especializados em “Levantamento do Patrimônio Público”, compreendendo os serviços de avaliação de bens Imóveis e inventário patrimonial dos bens, da Prefeitura Municipal de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, para isso, utilizando-se de software locado pelo Município, bem como demais especificações constantes do ANEXO I do Pregão Presencial 023/2021
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1 - O valor global do presente contrato é de R$ ... (...) e onerará recursos da seguinte dotação orçamentária: 
03.01.04.122.201-2.004.100000.3.3.90.39.00.000

Fonte: Tesouro Municipal
CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO 

3.1 - Os pagamentos referentes à execução dos serviços serão efetuados da seguinte forma, conforme constante do Termo de referência:

3.1.1 O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, com o devido “atesto” pelo Setor Competente da CONTRATANTE, sendo:

d) Pela Etapa 1 - 30% do valor do Serviço;

e) Pela Etapa 2 – 30% do valor do Serviço; e

f) Pela Etapa 3 - 40% do valor do Serviço.

3.2 - Em caso de devolução da documentação fiscal para correção, o prazo para pagamento fluirá a partir da sua reapresentação. 

3.3 - Os pagamentos serão realizados exclusivamente através de depósito em conta financeira do fornecedor, sendo:

a) Banco ..........., Agência nº xxxx-x, Conta corrente nº xxxxx-x. 

3.4 - Poderão ser descontados dos pagamentos os valores atinentes a penalidades eventualmente aplicadas.  

3.5 - Em nenhuma hipótese haverá antecipação de pagamento. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 

4.1 - O prazo de vigência contratual será de 180 (cento e oitenta) dias a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado conforme Artigo 57, Inciso IV da Lei 8666/93. 
CLÁUSULA QUINTA– DO REAJUSTE DE PREÇOS:  

5.1 - O preço ofertado é fixo e irreajustável.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

6.1 - Além das obrigações constantes em cláusulas próprias deste contrato, do Edital de Licitação e seus anexos, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe à CONTRATADA: 

6.2 - Prestar assistência técnica a CONTRATANTE quando solicitada, em decorrência de correções, alterações de dados necessários ao bom andamento dos serviços.  

6.3 - Todas as despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto do termo de contrato correrão exclusivamente por conta da contratada, inclusive aquelas relacionadas com apresentação, treinamento de pessoal, suporte, manutenções corretivas, além dos deslocamentos, diárias, estadias, e custo com pessoal para atendimentos técnicos “in-loco”, quando requisitado pela CONTRATANTE. 

6.4 - A Contratada se obriga a executar os serviços de acordo com as regras, prazos e quantidades estipuladas.  

6.5 - Todo e qualquer suporte e manutenção realizado pela empresa CONTRATADA, não gerará qualquer ônus para o Município de Eldorado/MS. 

6.6 - A Contratada é obrigada a pagar todos os tributos, contribuições fiscais que incidam ou venham a incidir, direta e indiretamente, sobre o serviço contratado.  

6.7 - A Contratada deve informar ao Setor de Patrimônio da Prefeitura do Município de Eldorado/MS, por escrito, ocorrências de servidores municipais não aptos para execução dos processos ou que executem atividades prejudiciais para o bom resultado dos mesmos. 

6.8 - As validações dos serviços implantados e em funcionamento somente terão validade após aprovação formal do Setor de Patrimônio da Prefeitura do Município de Eldorado/MS. 

6.9 - Cumprir todas as solicitações e exigências feitas pela Contratante, e prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela mesma.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

7.1 - Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as obrigações decorrentes das disposições deste contrato, cabe a CONTRATANTE: 

a) observar as datas de pagamentos.  

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE 

8.1 – O presente contrato poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses: 

8.1.1 – não cumprimento das cláusulas contratuais, prazos e especificações; 

8.1.2 – lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade e inviabilidade de manter o contrato nos prazos estipulados; 

8.1.3 – Decretação de falência ou insolvência civil; 

8.1.4 – Alteração social ou modificação da finalidade de estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução deste contrato; 

8.1.5 – razões de interesse púbico, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela autoridade máxima do município e exarado no processo administrativo a que se refere este contrato. 

8.1.6 – Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior regularmente comprovada, impeditiva da execução deste contrato. 

8.2 – A rescisão deste contrato poderá ser: 

e) unilateralmente por ato da CONTRATANTE, na ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas nos incisos I a XII do Art. 78 da Lei 8.666/93; 

f) amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzindo-se a termo no processo de licitação, no interesse da CONTRATANTE; 

g) judicialmente, nos termos da legislação; 

h) nos demais casos previstos no edital. 

8.3- Este contrato poderá ser rescindido na forma, pelos motivos e com as consequências previstas nos artigos 77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas atualizações. 

Parágrafo Único - A Contratada reconhece, desde já, os direitos da CONTRATANTE nos casos de rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA NOVA – DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 
9.1 - O atraso na execução do serviço contratado, segundo definido na solicitação de serviços expedida pela CONTRATANTE, fica a CONTRATADA sujeita à multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) do valor total do item ou itens em atraso, por dia.  

9.2 - Qualquer cessão, subcontratação ou transferência feita sem autorização da Prefeitura do Município de Eldorado/MS, será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis. 

9.3 - Pela inexecução do serviço em quantidade e/ou qualidade em desacordo com o especificado, a CONTRATADA será notificada, à qual poderá apresentar defesa prévia, para efeitos de aplicação de penalidade definida no item abaixo, ou sanar as irregularidades no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser reduzido ou ampliado, segundo sua complexidade a critério da Administração. 

9.3.1 - Decorrido o prazo de defesa prévia e, sendo esta julgada improcedente, a CONTRATANTE aplicará multa diária de 1% (um por cento), do valor do(s) item(s) em desacordo enquanto persistir a irregularidade, até o prazo de 30 (trinta) dias, quando se caracterizará a inexecução total do contrato. 

9.4 - A multa aplicada a que alude o subitem 9.3.1 não impede que o órgão licitador rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas no edital.  
9.5 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantido a prévia defesa – havendo improcedência da mesma, observado o disposto no parágrafo 7º, aplicar ao contrato as seguintes sanções:  
f) - Advertência; 

g) Multa de 5% (cinco por cento) pela inexecução parcial calculada sobre o valor total do contrato; 

h) - Multa de 15% (quinze por cento) pela inexecução total, calculada sobre o valor total o contrato;  

i) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 
j) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, onde está será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sanção com base no item anterior. 

9.10 - O prazo para defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis, na hipótese de aplicação de advertência, multa e impedimento com a Administração, e de 10 (dez) dias úteis, na hipótese de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

9.11 - As penalidades aqui previstas são autônomas e suas aplicações cumulativas estão previstas no artigo 87 da Lei Federal n.8.666/93 e alterações posteriores. 
9.12 - O valor das multas aplicadas será recolhido aos cofres da Prefeitura do Município de Eldorado/MS, dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua confirmação mediante guia de recolhimento oficial. 
9.13 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração, no prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de setembro de 2.002.  
	CLÁUSULA DÉCIMA – DA PUBLICAÇÃO


10.1
-
Dentro do prazo legal, contado de sua assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo deste contrato.
	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO


11.1
-
Fica eleito o foro da Comarca de Eldorado/MS, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para serem dirimidas todas e quaisquer dúvidas decorrentes da execução deste Contrato.


E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes, na presença de duas testemunhas.

Eldorado/MS, ..... de ............. de 2.021.
         
Aguinaldo dos Santos
...................................................

          
Prefeito Municipal
CPF n°.............................

          
Contratante
Pela Contratada

Av. Pres. Tancredo de Almeida Neves, 1191 - Centro - 79.970-000 – Eldorado/MS

Fone: (67) 3473-1301  - E-Mail: licitacao.eldorado@hotmail.com  -  CNPJ 03.741.675/0001-80


